
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.652.739 - MS (2017/0021942-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : WILSON MAINGUE NETO  - MS010845 
RECORRIDO : GERALDO VALENTINO ORTIZ 
ADVOGADO : APARECIDA DA SILVA ORTIZ  - SP285874 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
PARCELAMENTO DE DÍVIDA. VIOLAÇÃO AO ARTIGO  1.022 DO  
CPC/2015.  AUSÊNCIA  DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. ALEGAÇÃO DE DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DO 
§ 1º DO ART. 1.029 DO CPC/2015.
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o aresto recorrido adota   
fundamentação   suficiente   para   dirimir   a controvérsia, sendo  desnecessária  
a  manifestação  expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos 
litigantes.
2. O Tribunal de origem, na análise dos autos, fundamentou sua decisão na  Lei 
4.424/2013. Registre-se que a sua análise é obstada em Recurso Especial, por 
analogia, nos termos da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe 
Recurso Extraordinário."
3. O Recurso Especial não pode ser conhecido pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, uma vez que não foi o atendido o disposto no art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015, que estabelece que "quando o recurso fundar-se em dissídio 
jurisprudencial, o recorrente fará a prova da divergência com a certidão, cópia ou 
citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia 
eletrônica, em que houver sido publicado o acórdão divergente, ou ainda com a 
reprodução de julgado disponível na rede mundial de computadores, com 
indicação da respectiva fonte, devendo-se, em qualquer caso, mencionar as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados".
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 21 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição 

da República) contra acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL – EMBARGOS À EXECUÇÃO – PARCELAMENTO 
DA DIVIDA – LEI 4.424/2013 – QUITAÇÃO – VEDAÇÃO AO VENIRE 
CONTRA FACTUM PROPRIUM – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CORRIGIDOS PELA LEI ARTIGO 1-F DA LEI FEDERAL 11.960/09 – 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 204-208, e-STJ).

A parte recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu,  

além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 3º da LICC; 794, I do CPC/1973 (art. 

924, II, do CPC/2015) e 1022, § único, II, 1025 do CPC/2015.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 9.2.2017.

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, constato que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015 uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, tal como lhe foi 

apresentada.

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com o 

resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas que 

lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

1.022 do CPC/2015.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA.

1.  Os  embargos de declaração têm por escopo sanar decisão 
judicial eivada  de  obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art.

1.022-CPC/2015).
2.  Hipótese em que não há no julgado nenhuma situação que dê 

amparo ao recurso integrativo.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1544177/DF, Rel. Ministro GURGEL 

DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 05/08/2016)

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE.  
INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO  DA  CAUSA. 
REJEIÇÃO.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou compreensão segundo a 
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qual, nos  termos  da  legislação  processual  de  regência, prestam-se os 
embargos  declaratórios  ao suprimento de omissão, à harmonização de pontos  
contraditórios  ou  ao esclarecimento de obscuridades, com o intuito  de se ter por 
afastados óbices que, porventura, comprometam a viabilidade da execução do 
decisum.

2.  Seguindo  a  mesma  esteira  de  posicionamento, a rejeição 
será inevitável quando ausentes os vícios previstos no art. 1.022, caput, parágrafo  
único  e  respectivos incisos, do CPC/2015, sobretudo por não se coadunar a via 
aclaratória com o propósito de rejulgamento da causa.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 828.944/SP, Rel. Ministra DIVA 

MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016)

O Tribunal a quo consignou (fls. 184-185, e-STJ):

No caso presente, o embargante comprovou o parcelamento do 
débito e o seu pagamento f. 10 e 14.

Assim, o débito executado foi submetido a parcelamento, tendo 
sido emitida pelo embargado a guia de quitação, com base em benefícios 
concedidos pela Lei Estadual nº 4.424/2013, que foi devidamente quitada, de 
acordo com o comprovante de pagamento anexo a ela.

(...)
Anoto mais que uma vez concedida ao apelado a possibilidade de 

quitação antecipada do débito executado, com a consequente expedição da guia 
respectiva pelo próprio ente público apelante, não há que se acolher a alegação de 
que o benefício não possui fundamento legal, devendo ser considerado 
integralmente quitado o valor executado.

Depreende-se do acórdão transcrito, ter sido a lide julgada à luz de 

interpretação de legislação local.

Com efeito, da forma como ficou definido pelo Tribunal de origem, 

imprescindível seria a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, providência vedada 

em sede de recurso especial. Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da 

Súmula 280, do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual po r  ofensa ao direito local não 

cabe Recurso Extraordinário, ensejando o não conhecimento do Recurso Especial . A 

propósito: 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI LOCAL.
 Se a reforma do julgado demanda a interpretação de lei local, o 

recurso especial é inviável (STF, Súmula nº 280). Agravo regimental não provido. 
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(AgRg no AREsp 325430/PE, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 03/06/2014)

 IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA 
(IRPJ). SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. PRODEC. LEI LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. 

1. Verifica-se que a demanda foi dirimida com base em Direito 
local, in casu, na legislação estadual catarinense (Lei 3.342/05 e no Decreto 
704/07). Logo, é inviável sua apreciação em Recurso Especial, em face da 
incidência, por analogia, da Súmula 280 do STF: "por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário." 

2. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1433745/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 22/04/2014). 

 Por fim, recurso não pode ser conhecido pela alínea "c" do permissivo 

constitucional, uma vez que não foi atendido o disposto no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, 

que estabelece que, "quando o recurso fundar-se em dissídio jurisprudencial, o recorrente fará 

a prova da divergência com a certidão, cópia ou citação do repositório de jurisprudência, 

oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que houver sido publicado o acórdão 

divergente, ou ainda com a reprodução de julgado disponível na rede mundial de 

computadores, com indicação da respectiva fonte, devendo-se, em qualquer caso, mencionar 

as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados".

Diante do exposto,  nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : WILSON MAINGUE NETO  - MS010845 
RECORRIDO : GERALDO VALENTINO ORTIZ 
ADVOGADO : APARECIDA DA SILVA ORTIZ  - SP285874 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Ambiental

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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